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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO,
tendo em vista 0 que dispde o Art. 42 da Constituicdo Estadual, aprova e o
Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1° Esta lei institui a Politica Estadual de Prevencao, Identificacdo e
Coibicdo de Praticas de Violéncia ou de Exploracdo Sexual de Criancas e
Adolescentes no Estado de Mato Grosso.

Art. 2° A Politica Estadual de Prevencéo, Identificacdo e Coibicdo de
Praticas de Violéncia e Exploracdo Sexual de Criancas e Adolescentes tém por
finalidade adotar permanentemente na rede estadual de ensino de profissionais,
acOes e servicos capazes de identificar indicios de praticas de violéncia ou de
exploragdo sexual de criangas e adolescentes, assim como proceder aos devidos
encaminhamentos a rede de protecao.

Art. 3° A Politica Estadual de Prevencéo, Identificacdo e Coibicdo de
Praticas de Violéncia ou de Exploracdo Sexual de Criancas e Adolescentes orienta-se
pelos seguintes principios:

| - garantia da sua inviolabilidade da integridade fisica, psicologica e
moral;

Il - a rede de ensino é local privilegiado para as acdes de identificacédo
de indicios de praticas de violéncia ou de exploracdo sexual de criancas e
adolescentes;

[ll - acdo permanente e articulada entre entes publicos e privados e a
sociedade.

Art. 4° A Politica Estadual de Prevencdao, Identificacdo e Coibicdo de
Praticas de Violéncia ou de Exploracdo Sexual de Criancas e Adolescentes orienta-se
pelos seguintes objetivos:

| - dotar a rede publica de ensino de instrumentos permanentes capazes



de identificar indicios de préticas de violéncia ou de exploracdo sexual de criancas e
adolescentes;

Il - oportunizar a discussao permanente sobre a questédo da violéncia e
da exploracéo sexual de criancas e adolescentes;

[l - contribuir para a existéncia de uma cultura de respeito das criancas
e adolescentes;

IV - contribuir com demais entes publicos no combate a préticas de
violéncia ou de exploracéo sexual de criancas e adolescentes;

V - promover um ambiente escolar propicio para o acolhimento de
dendncias.

Art. 5° Sao instrumentos da Politica Estadual de Prevencéo,
Identificacdo e Coibicdo de Praticas de Violéncia ou de Exploracdo Sexual de
Criangas e Adolescentes:

| - plano estadual, aqui definido como conjunto de elementos de
informacdo, diagnéstico, definicdo de objetivos, metas e instrumentos de execucao e
avaliacdo que consubstancia, organizam e integram o planejamento e as ac¢des da
Politica Estadual de Prevencao, Identificacdo e Coibicdo de Préaticas de Violéncia ou
de Exploracdo Sexual de Criancas e Adolescentes;

Il - rede de protegcédo, identificada como conjunto de agentes
institucionais que, no ambito de suas respectivas competéncias, agem de modo
permanente e articulado para o cumprimento dos principios e objetivos da Politica
Estadual de Prevencdo, Identificacdo e Coibicdo de Préaticas de Violéncia ou de
Exploracdo Sexual de Criangas e Adolescentes;

Il - a inter-relacdo entre diferentes entes publicos e niveis de poder;

IV - a campanha permanente de combate a violéncia nas instituicdes de
ensino.

Art. 6° Para os efeitos desta lei considera-se:

| - violéncia sexual como todo ato ou omisséo de forca sexual, quer seja
fisico, psicolégico ou moral, praticado contra a crianca e adolescente pelo violador,
gue detém sobre eles poder de autoridade, dominagéo, correcdo e acao;

Il - exploracdo sexual é toda e qualquer prética erdtica e sexual imposta
a crianca ou ao adolescente pelo violador, que detém sobre eles poder de autoridade,
dominacéo, correcao e acao para obtencao de satisfacédo pessoal.

Art. 7° Os principios, objetivos, acdes e servicos da Politica Estadual de
Prevencéo, Identificacdo e Coibicédo de Praticas de Violéncia ou de Exploracédo Sexual
de Criancas e Adolescentes poderao ser estendidos para rede privada de ensino.

Art. 8° Os demais orgaos publicos, especialmente da area de saude,
esporte, assisténcia social e seguranca publica, poderdo dotar-se dos principios,
objetivos, acdes e servicos da Politica Estadual de Prevencéo, ldentificacdo e
Coibicdo de Praticas de Violéncia ou de Exploracdo Sexual de Criancas e



Adolescentes.

Art. 9° Fica instituida a notificagcdo compulséria que devera ser adotada
pelos estabelecimentos de ensino publico e privado do Estado, nos casos de violéncia
contra a crianca e o adolescente.

Paragrafo unico. A notificacdo de que trata o caput serd encaminhada
pela direcdo da escola diretamente a autoridade policial competente e ao Conselho
Tutelar da localidade.

Art. 10 A violéncia contra a crianca e o0 adolescente estara
caracterizada quando a acdo ou a omissdo do agente resultar em morte, lesédo
corporal, sofrimentos fisicos, sexuais ou psicoldgicos.

Art. 11 A aplicacéo do disposto nesta lei ndo excluira a incidéncia de
outras medidas de protecao e preservacao dos direitos da crianca e do adolescente.

Art. 12 A notificacdo compulséria devera ser preenchida em formulério
préprio pela direcdo do estabelecimento, o qual devera ser acompanhado de atestado
emitido pelos profissionais de educacao que detectaram a ocorréncia.

Art. 13 A notificacdo compulsoéria, nos termos desta lei, devera ser feita
sob sigilo, vedada a consulta, extracéo de copia e informacao para terceiros.

Art. 14 O descumprimento ao disposto nesta lei sujeitard o0s
estabelecimentos de ensino publico e privado do Estado e, solidariamente, seus
respectivos agentes as sancfes administrativas e legais.

Art. 15 Esta lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Palacio Paiaguas, em Cuiaba, 28 de maio de 2012, 191° da
Independéncia e 124° da Republica.
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